
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.214.489 - RS (2010/0181066-5)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : E G A (MENOR)
REPR. POR : R L 
ADVOGADO : EROTIDES K TESSMANN 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. IOF. ISENÇÃO. AQUISIÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. 
DEFICIENTE FÍSICO. ISONOMIA. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL.

1. O acórdão fez uma leitura constitucional da norma de regência, para entender 
que, ante o princípio da isonomia, a lei deve ser aplicada mesmo quando o deficiente físico 
não seja o próprio condutor do veículo automotor. Neste caso, mostra-se inviável a análise 
da questão no âmbito do recurso especial. Precedente.

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília, 05 de junho de 2012(Data do Julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator

Documento: 1151981 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/06/2012 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.214.489 - RS (2010/0181066-5)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : E G A (MENOR)
REPR. POR : R L 
ADVOGADO : EROTIDES K TESSMANN 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental foi 

interposto contra decisão resumida na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ART. 535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. 
IOF. ISENÇÃO. AQUISIÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. DEFICIENTE FÍSICO. 
FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS. SÚMULA 126/STJ. ART. 538 DO CPC. 
MULTA. AFASTAMENTO.

1. O provimento do recurso especial por contrariedade ao art. 535, II, do CPC 

pressupõe seja demonstrado, fundamentadamente, entre outros, os seguintes motivos: (a) a 
questão supostamente omitida foi tratada na apelação, no agravo ou nas contrarrazões a 
estes recursos, ou, ainda, que se cuida de matéria de ordem pública a ser examinada de 

ofício, a qualquer tempo, pelas instâncias ordinárias; (b) houve interposição de aclaratórios 

para indicar à Corte local a necessidade de sanear a omissão; (c) a tese omitida é 
fundamental à conclusão do julgado e, se examinada, poderia levar à sua anulação ou 

reforma; e (d) não há outro fundamento autônomo, suficiente para manter o acórdão. 
Esses requisitos são cumulativos e devem ser abordados de maneira fundamentada na 
petição recursal, sob pena de não se conhecer da alegativa por deficiência de 
fundamentação, dada a generalidade dos argumentos apresentados. Incidência da Súmula 
284/STF.

2. Não consta dos autos a comprovação de que a recorrente tenha interposto o 
necessário recurso extraordinário com o escopo de afastar o fundamento constitucional do 
aresto recorrido, o que justifica a aplicação da Súmula 126/STJ. 

3. Afasta-se a aplicação da multa do artigo 538 do CPC, por não se caracterizar o 
intuito protelatório dos embargos de declaração opostos com finalidade de 
prequestionamento, nos termos da Súmula 98/STJ.

4. Recurso especial conhecido em parte e provido (e-STJ fl. 110).

A Fazenda Nacional alega que a simples referência à eventual violação do princípio da 

isonomia, tal como contida no aresto regional, não abre ensejo a via do recurso extraordinário, 

cuidando-se de mera ofensa reflexa.

Cita, como reforço argumentativo, a decisão proferida no REsp 1.232.311, da minha 

relatoria.

É o relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. IOF. ISENÇÃO. AQUISIÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. 
DEFICIENTE FÍSICO. ISONOMIA. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL.

1. O acórdão fez uma leitura constitucional da norma de regência, para entender 
que, ante o princípio da isonomia, a lei deve ser aplicada mesmo quando o deficiente físico 
não seja o próprio condutor do veículo automotor. Neste caso, mostra-se inviável a análise 
da questão no âmbito do recurso especial. Precedente.

2. Agravo regimental não provido.
  
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Não vejo razões para alterar a 

decisão agravada.

A Corte de origem concedeu a isenção de IOF na aquisição de veículo automotor à 
recorrida, nos seguintes termos: 

Esquadrinho os autos, percebe-se que a discussão volta-se à norma isentiva 
alocada no art. 72 da Lei nº 8.383/91, in verbis:

Art. 72. Ficam isentas do IOF as operações de financiamento para a 

aquisição de automóveis de passageiros de fabricação nacional de até 127 HP de 

potência bruta (SAE), quando adquiridos por:

(...)

IV - pessoas portadoras de deficiência física, atestada pelo Departamento 

de Trânsito do Estado onde residirem em caráter permanente, cujo laudo de 

perícia médica especifique;

a) o tipo de defeito físico e a total incapacidade do requerente para dirigir 

automóveis convencionais;

b) a habilitação do requerente para dirigir veículo com adaptações especiais, 

descritas no referido laudo;

A regra para concessão do benefício, como se vê, é a apresentação de laudo 
médico fornecido pelo DETRAN, atestando a incapacidade para a condução de veículos 
comuns.

Todavia, não há se perder de vista que, ao condicionar a isenção à impossibilidade 
de o indivíduo dirigir automóvel 'convencional', o legislador teve por escopo evitar que 
pessoas cujas deficiências não os incapacitem à direção veicular pudessem aproveitar-se do 
benefício, simplesmente pelo fato de portarem determinada deficiência física. Exige-se, 
pois, além da deficiência, a comprovação de que, em decorrência desta, ao indivíduo seja 
impossível a condução de um veículo sem adaptações. Ausente este último requisito, os 
impostos incidem plenamente, independentemente de verificação da limitação física.

Está claro, portanto, que a interpretação que somente defere o benefício aos 
deficientes 'condutores', excluindo aqueles que necessitam do auxílio de um motorista, não 
é restritiva, mas divorciada do conteúdo e da finalidade da norma legal.

A isenção tributária, à toda evidência, é benefício pessoal que visa 

preservar, ou conceder, autonomia de locomoção do deficiente físico sem 

condicionar o benefício à dirigibilidade do veículo, pois é indiferente à lei se o 
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deficiente físico será o condutor, ou se o veículo será conduzido por terceira pessoa. 

Do contrário, estar-se-ia desvirtuando os propósitos da Carta Política, ao instituir 

tratamento diferenciado entre portadores de deficiência, o que importa em flagrante 

afronta ao postulado da igualdade.
A propósito, a legislação do IPI (Lei nº 8.989/95, art. 1º, IV) teve sua redação 

alterada pela Lei nº 10.690/2003, ampliando a isenção para aquisição de automóveis também 
para os portadores de deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou autistas, os 
quais, por óbvio, jamais estarão habilitados a dirigir automóveis em vias públicas (e-STJ fls. 
68-69, grifos aditados).

À evidência, o acórdão fez uma leitura constitucional da norma de regência, para entender 

que, ante o princípio da isonomia, a lei deve ser aplicada mesmo quando o deficiente físico não seja o 

próprio condutor do veículo automotor. Neste caso, mostra-se inviável a análise da questão no âmbito 

do recurso especial.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA 
TRIBUTÁRIO. IPVA. LEGISLAÇÃO ESTADUAL QUE CONCEDE ISENÇÃO, EM 
RELAÇÃO AO VEÍCULO CUJO PROPRIETÁRIO E CONDUTOR É DEFICIENTE 
FÍSICO. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE ESTENDEU O BENEFÍCIO PARA O VEÍCULO 
DE PROPRIEDADE DO DEFICIENTE QUE NECESSITA SER TRANSPORTADO, 
LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO OS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA 
ISONOMIA E DA DIGNIDADE HUMANA. ENFOQUE CONSTITUCIONAL DA 
MATÉRIA.

1. É certo que, nos termos do art. 111, II, do CTN, interpreta-se literalmente a 
legislação tributária que disponha sobre outorga de isenção. Contudo, no caso concreto, o 
Tribunal de origem, não obstante reconheça que a legislação estadual conceda isenção do 
IPVA em relação ao veículo adquirido por deficiente com incapacidade parcial para 
conduzi-lo, "em observância aos princípios constitucionais da isonomia e da dignidade da 
pessoa humana", entendeu que tal benefício deve ser também concedido àquele com 
"incapacidade total" para dirigir veículo, para que possa ser transportado por seus 
familiares.

2. Assim, eventual ofensa, caso existente, ocorre no plano constitucional, motivo 
pelo qual é inviável a rediscussão do tema pela via especial. Ressalte-se que não compete ao 
Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, analisar eventual contrariedade a 
preceito contido na CF/88, nem tampouco uniformizar a interpretação de matéria 
constitucional.

3. Recurso especial não conhecido (REsp 1198544/SC, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/08/2010, DJe 30/09/2010).

Obiter dictum, vale conferir o seguinte julgado da lavra do ilustre Ministro Luiz Fux:

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. IPI. ISENÇÃO NA COMPRA DE 
AUTOMÓVEIS. DEFICIENTE FÍSICO IMPOSSIBILITADO DE DIRIGIR. AÇÃO 
AFIRMATIVA. LEI 8.989/95 ALTERADA PELA LEI Nº 10.754/2003. PRINCÍPIO DA 
RETROATIVIDADE DA LEX MITIOR.

1. A ratio legis do benefício fiscal conferido aos deficientes físicos indicia que 
indeferir requerimento formulado com o fim de adquirir um veículo para que outrem o 
dirija, à míngua de condições de adaptá-lo, afronta ao fim colimado pelo legislador ao 
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aprovar a norma visando facilitar a locomoção de pessoa portadora de deficiência física, 
possibilitando-lhe a aquisição de veículo para seu uso, independentemente do pagamento do 
IPI. Consectariamente, revela-se inaceitável privar a Recorrente de um benefício legal que 
coadjuva às suas razões finais a motivos humanitários, posto de sabença que os deficientes 
físicos enfrentam inúmeras dificuldades, tais como o preconceito, a discriminação, a 
comiseração exagerada, acesso ao mercado de trabalho, os obstáculos físicos, 
constatações que conduziram à consagração das denominadas ações afirmativas, como esta 
que se pretende empreender.

2. Consectário de  um país que ostenta uma Carta Constitucional cujo preâmbulo 
promete a disseminação das desigualdades e a proteção à dignidade humana, promessas 
alçadas ao mesmo patamar da defesa da Federação e da República, é o de que não se pode 
admitir sejam os direitos individuais e sociais das pessoas portadoras de deficiência, 
relegados a um plano diverso daquele que o coloca na eminência das mais belas garantias 
constitucionais.

3. Essa investida legislativa no âmbito das desigualdades físicas corporifica uma 
das mais expressivas técnicas consubstanciadoras das denominadas " ações afirmativas".

4. Como de sabença, as ações afirmativas, fundadas em princípios legitimadores 
dos interesses humanos reabre o diálogo pós-positivista entre o direito e a ética, tornando 
efetivos os princípios constitucionais da isonomia e da proteção da dignidade da pessoa 
humana, cânones que remontam às mais antigas declarações Universais dos Direitos do 
Homem. Enfim, é a proteção da própria humanidade, centro que hoje ilumina o universo 
jurídico, após a tão decantada e aplaudida mudança de paradigmas do sistema jurídico, que 
abandonando a igualização dos direitos optou, axiologicamente, pela busca da justiça e pela 
pessoalização das situações consagradas na ordem jurídica.

5. Deveras, negar à pessoa portadora de deficiência física a política fiscal que 
consubstancia verdadeira positive action significa  legitimar violenta afronta aos princípios 
da isonomia e da defesa da dignidade da pessoa humana.

6.  O Estado soberano assegura por si ou por seus delegatários cumprir o 
postulado do acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência.

7. Incumbe à legislação ordinária propiciar meios que atenuem a natural carência 
de oportunidades dos deficientes físicos.

8. In casu, prepondera o princípio da proteção aos deficientes, ante os desfavores 
sociais de que tais pessoas são vítimas. A fortiori, a problemática da integração social dos 
deficientes deve ser examinada prioritariamente, maxime porque os interesses sociais mais 
relevantes devem prevalecer sobre os interesses econômicos menos significantes.

9. Imperioso destacar que a Lei nº 8.989/95, com a nova redação dada pela Lei nº 
10.754/2003, é mais abrangente e beneficia aquelas pessoas portadoras de deficiência 
física, visual, mental severa ou profunda, ou autistas, diretamente ou por intermédio de seu 
representante legala pela Lei nº 10.690, de 16.6.2003), vedando-se, conferir-lhes na solução 
de seus pleitos, interpretação deveras literal que conflite com as normas gerais, obstando a 
salutar retroatividade da lei mais benéfica. (Lex Mitior).

10. O CTN, por ter status de Lei Complementar, não distingue os casos de 
aplicabilidade da lei mais benéfica ao contribuinte, o que afasta a  interpretação literal do art. 
1º, § 1º, da Lei 8.989/95, incidindo a isenção de IPI com as alterações introduzidas pela 
novel Lei 10.754, de 31.10.2003, aos fatos futuros e pretéritos por força do princípio da 
retroatividade da lex mitior consagrado no art. 106 do CTN.

11. Deveras, o ordenamento jurídico, principalmente na era do pós-positivismo, 
assenta como técnica de aplicação do direito à luz do contexto social que: "Na aplicação da 
lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum". (Art. 
5º LICC) 

12. Recurso especial provido para conceder à recorrente a isenção do IPI nos 
termos do art. 1º, § 1º, da Lei nº 8.989/95, com a novel redação dada pela Lei 10.754, de 
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31.10.2003, na aquisição de automóvel a ser dirigido, em seu prol, por outrem (REsp 
567.873/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/02/2004, DJ 
25/02/2004, p. 120).

Por fim, o precedente trazido pela recorrente refere-se à matéria diversa - benefícios 

fiscais previstos na Lei 11.941/2007.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0181066-5 REsp 1.214.489 / RS

Número Origem: 200871110010003

PAUTA: 05/06/2012 JULGADO: 05/06/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : E G A (MENOR)
REPR. POR : R L
ADVOGADO : EROTIDES K TESSMANN

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IOC/IOF Imposto sobre operações de crédito, câmbio e 
seguro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : E G A (MENOR)
REPR. POR : R L
ADVOGADO : EROTIDES K TESSMANN

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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